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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES (RELATORA CONVOCADA): Trata-se de apelações interpostas por CLEIDE MARA FONSECA PARACAMPOS (fls. 2.177/2.181-V) e por DUCIOMAR GOMES DA COSTA (fls. 2.185/2.214) contra sentença prolatada pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Pará, que julgou parcialmente procedente os pedidos formulados na inicial, condenando os requeridos pela prática de ato de improbidade administrativa descritos nos arts. 10, I, VIII, IX, XI e XII e 11, I e II, da Lei 8.429/1992, aplicando-lhes as sanções do art. 12, II, do aludido diploma legal (fls. 2.135/2.163).
Foram aplicadas as seguintes sanções: a) pagamento de multa civil no importe de R$ 434.449,51 (quatrocentos e trinta e quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos) para a requerida Cleide Mara e no valor de R$ 651.791,88 (seiscentos e cinquenta e um mil setecentos e noventa e um reais e oitenta e oito centavos) para o requerido Duciomar Gomes; b) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos e c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais, ou creditícios, por 05 (cinco) anos (fls. 2.161/2.162).
A apelante Cleide Mara sustenta, preliminarmente, a inépcia da inicial ao argumento de que a conduta a ela imputada foi feita de forma genérica, sem a devida individualização e adequação às normas que versam sobre improbidade administrativa.
Aduz que deve ser revista a pena de multa civil aplicada, tendo em vista não terem sido observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na sua fixação.
O apelante Duciomar Gomes alega as seguintes preliminares: i) a sua ilegitimidade passiva, ii) nulidade da sentença em razão do julgamento ter sido extra petita, considerando que o magistrado a quo reconheceu a prática de atos de improbidades que não teriam sido imputados na inicial, iii) inépcia da inicial e iv) incompetência absoluta da Justiça Federal.
No mérito, assevera que não há se falar em dolo por parte do requerido, haja vista que “os atos de execução, coordenação e fiscalização do processo licitatório e pagamento relativo à promessa de compra e venda do Hospital Sírio-Libanês” são de competência da Secretaria Municipal de Saúde.
Aponta que não houve dano ao erário na medida em que a compra do hospital foi frustrada pela Justiça Federal, cujo valor que seria repassado aos promitentes vendedores do imóvel em negociação ficou bloqueado.
Expõe que a aquisição do Sírio-Libanês era essencial para a manutenção dos atendimentos médicos enquanto o Hospital Pronto-Socorro (HPSM) - Mário Pinotti estava em reforma, sobretudo diante da inviabilidade de se remanejar os atendimentos no Município de Belém e interior do Pará para outros hospitais da rede pública e privada conveniados ao SUS.
Afirma que as penas foram aplicadas em afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público Federal a fls. 2.231/2.241 e pela União a fls. 2.242/2.243-v e 2.244/2.248-v.
O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República, manifesta-se pelo não provimento das apelações (fls. 2.258/2.270).
É o relatório.

VOTO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES (RELATORA CONVOCADA): Conforme relatado, pretendem os apelantes a reforma da sentença que julgou procedente em parte os pedidos formulados na inicial, reconhecendo a prática de atos de improbidade administrativa descritos nos arts. 10, I, VIII, IX, XI e XII e 11, I e II, da Lei 8.429/1992.
Das preliminares
Afasto a alegação de inépcia da inicial na medida em que os fatos imputados aos requeridos foram devidamente narrados na inicial, tendo sido apontado pelo MPF diversas irregularidade na aquisição do Hospital Sírio-Libanês por parte do Município de Belém, tendo os requeridos, ora apelantes, contribuído para a concretização do contrato de promessa de compra e venda.
Não há se falar em incompetência absoluta da Justiça Federal, considerando que a aquisição do Hospital Sírio-Libanês seria efetivada com recursos do Sistema Único de Saúde que possui origem federal porquanto são repassados pela União, a qual inclusive integrou o feito na qualidade de litisconsorte assistencial.
Assim em se tratando de irregularidades envolvendo verbas federais compete à Justiça Federal processar e julgar o presente feito.
A propósito colaciono os seguintes precedentes:
PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUTORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. VERBA DO SUS. INTERESSE PÚBLICO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  1. O ajuizamento da ação pelo Ministério Público Federal, por entender configurado ato de improbidade administrativa na aplicação de recursos públicos federais repassados a município, fixa a competência da Justiça Federal. A presença (escoteira) do MPF na lide somente não firma a competência federal se a hipótese for de interesse exclusivamente local ou estadual.  2. A rejeição da inicial de ação de improbidade administrativa somente está autorizada diante da existência de elementos que atestem para a inexistência de ato de improbidade, de não ser o procedimento a via processual adequada ou de ser manifesta a improcedência da ação, aspectos que não ficaram evidenciados, de forma conclusiva, na defesa preliminar, tampouco nos fundamentos do agravo.  3. Desprovimento do agravo de instrumento.  
(AG 0054203-82.2016.4.01.0000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. EX PREFEITO MUNICIPAL. REPASSE. VERBAS PÚBLICAS ORIUNDAS DO SUS. FISCALIZAÇÃO DO TCU. UNIÃO. ASSISTENTE SIMPLES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  1. É competente a Justiça Federal para processar e julgar a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada contra secretário municipal de saúde e o ex-Prefeito do Município de Florentino/PI, em face de supostas irregularidades na aplicação de verbas oriundas do SUS, repassadas pelo Fundo Nacional de Saúde à Prefeitura de Florianol/PI, para execução de Programas de Saúde. Tratando-se, pois, de recursos repassados a entes da Federação, cabe à União também o controle e fiscalização da aplicação de verbas oriundas do SUS.  2. O repasse de verba federal por ente público vinculado à União (FNS) ao Município de Florentino/TO, condicionada à prestação de contas perante órgão federal (Tribunal de Contas da União), define a competência da Justiça Federal para processamento e julgamento da ação de improbidade administrativa. (Súmula 208 do eg. Superior Tribunal de Justiça e Precedentes deste Tribunal).  3. Agravo provido.
(AG 0007271-41.2013.4.01.0000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.145 de 03/10/2014)
Da mesma forma, afasto a alegação de que o julgado foi extra petita em razão de ter o magistrado reconhecido a prática de ato de improbidade previsto em incisos do art. 10 da Lei 8.429/92 que a inicial não teria imputado, tendo em vista que a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 
Nesse sentido é o entendimento desta Corte Regional:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LITISPENDÊNCIA PARCIAL. SENTENÇA "EXTRA PETITA". PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SANÇÕES APLICADAS. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PREJUÍZO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DANO. 
(...)
2. O juiz não está adstrito exclusivamente aos fundamentos apresentados pelas partes, devendo a decisão ter relação com os fatos apresentados e comprovados, aplicando-se a lei ao caso concreto. No caso dos autos, a despeito de não conhecer o dano material, entendeu o MM. Juiz a quo pela ocorrência da prática de ato de improbidade em decorrência da ausência de prestação de contas, culminando a condenação ao corolário lógico dos fatos aduzidos na inicial. 
(...) 5. Recursos improvidos.  
(AC 0008921-56.2010.4.01.3904 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 20/10/2017)
Por fim, não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva ventilada pelo apelante Duciomar Gomes da Costa, uma vez que se o objeto da presente ação consiste na suposta ilegalidade na compra de um imóvel, cujo contrato foi celebrado pelo requerido, na qualidade de gestor municipal, correta sua presença no polo passivo da presente demanda, porquanto uma vez confirmada a ilicitude que lhe é imputada deve aquele responder pelos atos ímprobos praticados.
Rejeito, portanto as preliminares arguidas pelos apelantes.
Destaco que a questão de ordem arguida da tribuna pela advogada do apelante Duciomar Gomes se confunde com o mérito e com ele será oportunamente enfrentada.
Do mérito
A presente ação de improbidade administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de Duciomar Gomes da Costa, Cleide Maria Ferreira da Fonseca, Orlando Salomão Zoghbi e Maria José Bastos Zoghbi, em razão da existência de ilegalidades e fraudes no procedimento de dispensa de licitação que ensejou a aquisição do Hospital Sírio-Libanês pelo município de Belém, o que teria acarretado dano ao erário, configurando a prática de atos de improbidade administrativa descritos nos arts. 10, VIII, IX e XI, e 11, I e II, da Lei 8.429/92.
Com efeito, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) foi editada visando punir os atos de corrupção e desonestidade que afrontam a moralidade administrativa. 
Consoante se depreende da leitura do referido diploma legal, caracteriza improbidade administrativa toda ação ou omissão dolosa ou culposa praticada por agente público ou por quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela deslealdade, desonestidade ou má-fé, que acarrete enriquecimento ilícito (art. 9º), lesão ao erário (art. 10) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11).
Observa-se, portanto, que para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10; de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012). 
Ademais, a improbidade administrativa não pode ser confundida com mera ilegalidade do ato ou inabilidade do agente público que o pratica, porquanto o ato ímprobo, além de ilegal, é pautado pela desonestidade, deslealdade funcional e má-fé (REsp 827.445/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 08/03/2010).
Acerca dos fatos apontados na inicial, o relatório de fiscalização do Departamento Nacional de Auditoria do SUS - DENASUS (fls. 679/702) apontou as seguintes impropriedades:
[...]
12. CONSTATAÇÕES DE NÃO CONFORMIDADES
• A Clínica Zoghbi Ltda detém três números de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ: nºs 04.965.588/0001-79, 04.965.588/0002-50 e 04.965.588/0003-30;
• Na consulta Pública ao Cadastro do Estado do Pará consta o CNPJ nº 04.965.588/0001-79, com a situação cadastral de não habilitada em 17.08.2004;
• Na certidão de Baixa de Inscrição no CNPJ, do Ministério da Fazenda, consta o CNPJ nº 04.965.588/0002-50, tendo o motivo de baixa Extinção por Encerramento Liquidação Voluntária, que é o mesmo CNPJ constante no Contrato de Promessa Compra e Venda;
• o CNPJ nº 04.965.588/0003-30 em nome da Clínica Zoghbi Ltda, nome fantasia Hospital Sírio Libanês, tem situação cadastral ativa;
• A Clínica Zoghbi Ltda em virtude de débito referente a contribuição para a seguridade social, foi executada para cobrança de débito previdenciário, inscrita em dívida ativa. Portanto, a compra e venda, objeto do Contrato nº006/2005, infringiu disposição da Constituição Federal contida no art. 195, § 3º;
• A compra do Hospital foi feita com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93;
• O Parecer aprovando a compra do Hospital com dispensa de licitação foi emitido pelo Chefe do Núcleo de Assessoria Jurídica-NAJ/SESMA, Adalberto Guimarães Neto, com evidente rasura na data, que inicialmente foi aposta em 13.06.03 e posteriormente para 23.05.05, para ter a mesma data do Parecer do Assessor Jurídico;
• O Conselho Municipal de Saúde não deliberou sobre a compra do Hospital Sírio-Libanês;
• No Contrato não há indicação do ato que autorizou a lavratura, nem o número do processo de dispensa da licitação, contrariando o caput do art. 61 da Lei nº 8.666/93;
• No Objeto do Contrato de Promessa de Compra e Venda, consta que o imóvel mede 5,30ms de frente, por 26,70ms de fundos, totalizando 141,51m². A Secretaria Municipal de Urbanismo emitiu Laudo Técnico de Avaliação do Terreno, relatando que o terreno tem área total de 2.958,41m², entretanto no Cartório de Registro de Imóveis 2º Ofício de Belém há registro do imóvel medindo 7,00m de frente por 12,00 de fundos, totalizando uma área de 84,00m², o que não confere com a da escritura;
• O Hospital Sírio-Libanês é constituído de quatro imóveis, cadastrados e averbados, sendo que dois estão em nome da Clínica Zoghbi Ltda, um em nome de Francisca dos Santos Rodrigues e o outro em nome de Benedita Bentes Macedo, os quais possuem apenas o domínio direto dos imóveis, sendo que o domínio eminente pertence à própria Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém-CODEM, em razão de enfiteuse;
• No Contrato consta que o valor a ser pago será no total de R$ 9.925.347,36, entretanto, as parcelas a partir da décima terceira, vigésima quinta e trigésima sétima, sofrerão reajuste anual, a ser calculado com INPC/IBGE, sendo que o valor será superior a constante no Contrato;
• A SESMA emitiu as Notas de Empenho nºs01361-A e 0137-A, de 02.08 e 04.08.2005, respectivamente. A numeração das NE foi acrescida da letra A, sugerindo que os empenhos de numeração 01361 e 01374 já haviam sido anteriormente emitidos;
• A SESMA empenhou R$1.600.000,00, com recursos da Fonte 1302-Recursos SUS, ou seja, recursos federais;
• Os valores de R$400.000,00 e R$200.000,00 foram transferidos da conta nº283.978-4 (PMB/SESMA/FNS), para pagamento de três parcelas no valor de R$200.000,00, cada, os quais foram creditados na conta nº 510103-9, agência 2338, Banco 104-Caixa Econômica Federal. A conta 283.978-4 recebe recursos das contas nºs 265.558-6 (MAC + AIH) e 265.559-4 (PAB Fixo) transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde;
• O Chefe da Divisão de Convênios e Gestão no Pará solicitou ao Prefeito Municipal a prestação de contas relativa ao Convênio nº 272/2000 ou a devolução dos recursos, informando que a Prefeitura estava inadimplente com o Ministério da Saúde. No Parecer nº2217, de 11.07.2005, emitido pela Divisão de Convênios e Gestão relata o desaparecimento de equipamentos, não sendo apresentado o Boletim de Ocorrência, sendo emitido o Demonstrativo de Débito no valor de R$36.918,16 (trinta e seis mil novecentos e dezoito reais e dezesseis centavos).       fls. 692/694
O Município de Belém, representado pelo requerido Duciomar Gomes da Costa, na condição de Prefeito, e a requerida Cleide Mara Ferreira da Fonseca, então Secretária de Saúde, celebraram contrato de promessa de compra e venda com Orlando Salomão Zoghbi (requerido) e sua esposa Maria José Bastos Zoghbi (falecida), do imóvel situado na Avenida Duque de Caxias conhecido como Hospital Sírio Libanês (fls. 232/234).
Os requeridos justificaram a aquisição acima mencionada em razão da necessidade de reforma do Hospital Pronto-Socorro Municipal Mário Pinotti (HPSM), o qual seria desativado temporariamente, e para evitar que a população ficasse sem atendimento a única alternativa seria a aquisição de um imóvel para suprir a demanda do HPSM até a sua reforma total.
De fato, consta nos autos que foram celebrados Convênios (n.s 272/2000 – fls. 1.697/1.704 e 2470/2003 – 1.681/1.687) entre a União e o Município de Belém visando a reforma e equipamento do Hospital Pronto-Socorro Municipal, assim como o fortalecimento do Sistema Único de Saúde.
No ano de 2005, a prefeitura municipal de Belém decidiu efetivamente iniciar a reforma do prédio e a atualização do Hospital Municipal, contudo ficou o impasse em relação à manutenção dos serviços públicos de saúde durante o período de melhoria do hospital. Visando suprir a falta de atendimento temporário, o município optou por adquirir um hospital particular. 
No entanto, a Resolução n. 013/2005 editada pelo Conselho Municipal de Saúde de Belém (fl. 55) determinou que a compra de imóvel para instalar o pronto socorro municipal fosse precedida de apresentação de projeto, o qual seria submetido a apreciação e deliberação do aludido conselho. 
Tal documento, inclusive, foi assinado pela então Secretária Municipal de Saúde a época, Cleide Mara Ferreira Fonseca, a qual tinha, portanto, conhecimento da exigência supra.
Na Ata da 3ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Belém (fls. 57/62), realizada em 19 de abril de 2005, ficou consignado a existência de outros hospitais como possíveis opções para manter o atendimento de urgência e emergência enquanto o Hospital Municipal estivesse em reforma, quais sejam: Clínica dos Acidentados, Hospital São Luiz e o INCOR (fl. 59).
Registrou-se, ainda, o seguinte: “se vai se comprar um Hospital para desativar o pronto socorro da quatorze, esse Conselho precisa acompanhar e criar uma comissão para ver a viabilidade desse processo” (fl. 59).
Ao final da reunião, o Pleno do Conselho de Saúde, por unanimidade, desautorizou a Secretaria de Saúde do Município de Belém a adquirir qualquer imóvel para instalar o Pronto Socorro Municipal antes da deliberação final do conselho (fl. 62).
A Resolução n. 019/2005 revolveu que a Secretaria de Saúde deveria “planejar o remanejamento dos atendimentos daquele Pronto Socorro para outras unidades do Sistema Único de Saúde” (fl. 262).
Contudo, o requerido Duciomar Gomes (prefeito municipal), em conjunto com Cleide Maria (secretária de saúde municipal), fazendo vista grossa quanto à determinação acima, firmaram o contrato de promessa de compra e venda do Hospital Sírio-Libanês sem a necessária aprovação específica do Conselho Municipal de Saúde (fl. 194).
Além da falta de deliberação do Conselho Municipal de Saúde, não houve abertura de procedimento licitatório, tendo sido este dispensado. 
É cediço que a Lei 8.666/1993, que veio regular as licitações, dispôs, em seu art. 24, as hipóteses de dispensa do procedimento licitatório, tendo os requeridos justificado a dispensa com base no inciso X do aludido dispositivo legal, que assim estabelece:
Art. 24. É dispensável a licitação:
[...]
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;
Ocorre que para a validade da dispensa de licitação com fundamento no dispositivo legal acima transcrito exige-se, como bem exposto na sentença, “a apresentação de fundamentação robusta, lastreada em elementos técnicos que confirmem as peculiaridades do imóvel escolhido pela Administração, exatamente para evitar a atuação ilegal e desonesta do gestor público, com favorecimentos ilegítimos e com possível prejuízo ao erário” (fl. 2.149), sendo que no caso em epígrafe a documentação acostada aos autos é insuficiente para justificar a compra do Hospital Sírio-Libanês.
No Ofício n. 378/2005 da Secretaria Municipal de Saúde (fls. 1.140/1.141), a requerida Cleide Mara, na qualidade de Secretária da Saúde, solicita ao prefeito Duciomar Gomes a reforma do Pronto Socorro Municipal, e sugere a obtenção de um imóvel para atender a demanda até a reforma total, salientando que foi criada uma Comissão Gerencial com o intuito de se levantar o melhor local para a transferência do atendimento, tendo sido selecionados, a princípio, o Hospital Sírio-Libanês e o Hospital Clinica dos Acidentados.
Já no Ofício n. 452/2005-SESMA, datado de 12 de abril de 2005, a requerida Cleide Mara solicita vistoria e avaliação dos Hospitais Sírio-Libanês, Clínica dos Acidentados e São Jorge (fl. 1.466).
Foram realizadas vistorias técnicas nos três hospitais, tendo o Engenheiro Fernando Mendes Pereira, Diretor do Departamento de Obras Civis – DEOC exposto o seguinte:
Hospital São Jorge (fls. 1.468/1.469)
III Conclusões da Vistoria
[...]
O imóvel está em boas condições estruturais;
A parte externa e o heliporto estão em fase de conclusão, restando apenas pequenos acabamentos;
A parte interna está com alvenaria e reboco executado;
As instalações complementares não foram executadas, apenas a parte elétrica está tubulada;
Os elevadores não estão instalados nem foram adquiridos.
Portanto, não foi detectado nenhum elemento ou situação de risco de desabamento.
Hospital Sírio-Libanês (fls. 1.488/1.489)
III Conclusões da Vistoria
[...]
Observou-se que os imóveis estão em boas condições de higiene e habitabilidade, apresentado suas estruturas preservadas;
Detectamos apenas alguns pontos de infiltrações no 7º e 6º pavimentos, onde não acarretarão nenhuma dificuldade no funcionamento do mesmo;
Observou-se a existência de dois estacionamentos, um localizado na Av. Duque de Caxias e o outro na Travessa Barão do Triunfo, onde funciona o necrotério do hospital, ambos em bom estado de conservação com pavimento rígido (cimentado);
Verificou-se que o prédio em anexo de quatro pavimentos, está com 50% de sua área desativado, funcionando no 1º pavimento o laboratório, no 2º pavimento funciona a parte administrativa do hospital e depósito e no 3º e 4º pavimentos funcionam como depósitos, mas todos em bom estado de conservação e habitabilidade.
Portanto, não se detectou nenhum elemento ou situação que colocasse o imóvel em situação de risco.
Clínica Cirúrgica Ortopédica Ltda – Clinica dos Acidentados (fls. 1.507/1508)
III Conclusões da Vistoria
[...]
Observou-se que os imóveis estão em boas condições de higiene e habitabilidade, apresentado suas estruturas preservadas;
Detectamos apenas alguns pontos de infiltrações no 2ª pavimento, onde não acarretarão nenhuma dificuldade no funcionamento do mesmo;
Observou-se a existência de um estacionamento, que dá acesso pela Av. Nazaré, em bom estado de conservação com pavimento rígido (cimentado);
Verificou-se que há no prédio alguns pavimentos desativados, como: 6º e 8º Pavimentos, mas ambos em bom estado de conservação e habitabilidade;
Portanto, não se detectou nenhum elemento ou situação que colocasse o imóvel em situação de risco.
Para fins de aquisição do hospital em comento, o então requerido Duciomar Gomes da Costa, na condição de prefeito, manifestou-se (fl. 1.242) acerca da referida compra com base nos dados da Secretaria Municipal de Saúde, cuja secretária era a requerida Cleide Mara, a qual editou a Portaria n. 56/2005-SEMA visando a designação de um médico auditor para inspecionar imóveis no Município com o intuito de encontrar algum para atender a demanda do HPSM (fl. 1.244).
O médico auditor José Magalhães Melo ao realizar as referidas inspeções concluiu que o Hospital Sírio Libanês pela estrutura apresentada e pela localização seria o único que teria capacidade para atender a demanda oriunda do HPSM – Dr. Mário Pinotti (fls. 1.246/1.256).
A requerida Cleide Mara oficiou à Prefeitura Municipal de Belém (fl. 1.561) comunicando que em virtude de inexistir imóvel para locação para atender a população coloca a apreciação o pedido de aquisição do Hospital Sírio-Libanês que seria o único que atenderia a demanda, conforme laudos apresentados.
A dispensa de licitação deu-se de forma genérica haja vista que não houve fundamentos acerca da inviabilidade dos demais hospitais inspecionados, tendo apenas o perito concluído que o Sírio-Libanês era o único que satisfaria a demanda.
A Assessoria Jurídica da Prefeitura emitiu parecer favorável para adquirir o Hospital Sírio-Libanês com dispensa de licitação em razão das características do imóvel (fls. 1.574/1.577), tendo assim se manifestado:
[...] esta Consultoria Jurídica conclui que a compra do Hospital Sírio-Libanês para a instalação do novo Pronto Socorro Municipal, pode ser feita com dispensa de licitação, nos termos do que dispõe o art. 24, X da Lei 8.666/93, tendo em vista que as características do aludido imóvel atendem as exigências do empreendimento que será realizado pela Prefeitura Municipal de Belém.
Tal conclusão foi fundamentada no fato de que só existe um imóvel que atende as finalidades públicas além de satisfazer o interesse da coletividade, o que justificaria a dispensa da licitação (fl. 1.577), de modo que tal manifestação encontra-se sem fundamentação robusta a justificar o reconhecimento de que, na hipótese dos autos, a compra realizada pelo Município de Belém subsume-se a hipótese prevista no art. 24, X, da Lei 8.666/93.
Assim, à vista das vistorias realizadas e do parecer da Consultoria Jurídica do Município, a Secretária Municipal Cleide Mara emite um despacho autorizando a aquisição (fl. 1.579), o qual foi posteriormente ratificado pelo prefeito Duciomar Gomes (fl. 1.585).
Ocorre que, embora tenham sido realizadas vistorias em outros dois hospitais, nas quais foram analisadas as condições de cada um, o médico auditor concluiu que pela localização e estrutura o melhor que atenderia a demanda oriunda do Hospital Municipal Mario Pinotti seria o Hospital Sírio-Libanês sem tecer maiores considerações sobre os motivos pelos quais os outros dois vistoriados não atenderiam a aludida demanda, sobretudo em razão de ter no inicio do relatório apontado que o Hospital Clínica dos Acidentados também poderia atender com eficiência a demanda de atendimento de um hospital do porte do HPSM Mario Pinotti, de sorte que não ficaram demonstrados os reais motivos que o levaram a concluir que apenas o Sírio-Libanês atenderia a demanda (fls. 1.246/1.247).
Além disso, os equipamentos que se encontravam no Hospital Sírio-Libanês integraram também o objeto da contratação por dispensa de licitação, sendo certo afirmar que a hipótese descrita no art. 24, X, da Lei 8.666/93 se restringe a bem imóvel.
Isso posto, verifica-se que além de os apelantes terem desrespeitado, dolosamente, o procedimento de aquisição do imóvel e dos equipamentos ali presente, com dispensa de licitação, ignoraram a necessária deliberação do Conselho Municipal de Saúde sobre qual medida a ser adotada em virtude do fechamento temporário do HPSM-Dr. Mário Pinotti.
Outro fator relevante, que demonstra o dolo e a má-fé dos apelantes, reside no fato de que o imóvel objeto do contrato está matriculado no Cartório de Imóveis em nome da pessoa Jurídica Clínica Zoghbi Ltda., cujos sócios são o requerido Orlando Salomão Zoghbi e sua falecida esposa Maria José Bastos Zoghbi, sendo que o contrato foi celebrado em nomes dos sócios da aludida empresa.
Tal manobra ocorreu em razão de a pessoa jurídica Clínica Zoghbi Ltda possuir diversos débitos com a seguridade social, o que a impediria de firmar contrato com o Poder Público, a teor do art. 195, § 3º, da CF/88.
Assim, visando esquivar-se, de forma fraudulenta, da vedação constitucional supracitada, o Município de Belém firmou o contrato de promessa de compra e venda com as pessoas físicas representantes da Clínica Zoghbi Ltda, vulnerando os princípios constitucionais da legalidade e moralidade.
Por outro lado, é certo que o prejuízo ao erário foi evitado, tendo em vista que a quantia de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos reais) referente ao pagamento das quatro primeiras parcelas do contrato de promessa de compra e venda foi depositada em conta à disposição do Juízo da 7ª Vara Cível, em ação cautelar de arresto ajuizada pelo INSS (Processo n. 2005.39.00.005463-2) contra a Clínica Zoghbi Ltda. e seus sócios.
Em consulta ao sistema de informações processuais deste Tribunal Regional corroborado com a Certidão acostada pelo requerido a fls. 2.273/2.277, verifica-se que nos autos da Ação Civil Pública n. 2005.39.00.007049-3 os valores acima mencionados já foram levantados e transferidos na sua totalidade em favor do Tesouro do Município de Belém.
Assim, considerando que os valores destinados ao pagamento pela aquisição do Hospital Sírio-Libanês já foram devolvidos ao Município de Belém, não há se falar em prejuízo.
No entanto, a inexistência do dano ao erário não afasta a possibilidade de se reconhecer a existência de ato ímprobo violador dos princípios que regem a Administração Pública, nos termos do art. 11, caput, I, da Lei 8.429/92 (violação aos princípios da Administração Pública).
Evidenciada a intenção dos requeridos de burlar a realização de procedimento licitatório, ignorando a necessária deliberação do Conselho Municipal de Saúde, ainda que sem a constatação de dano ao erário público, incide o art. 11, caput, I, da Lei 8.429/1992.
A propósito, transcrevo trechos da sentença que assim expôs quanto à matéria ora em comento (fls. 2.150/2.151 e 2.153/2.155):
[...]
Por sua vez, a manifestação da consultoria jurídica da Prefeitura Municipal de Belém (fls. 1.574/1.577) não apresenta a devida fundamentação para o reconhecimento de que, no caso concreto, a opção de aquisição do Hospital Sírio-Libanês permite a aplicação do art. 24, X, da Lei nº 8.666/1993.
Em verdade, expõe de forma genérica e superficial que o imóvel em apreço é adequado por atender diretamente as finalidades públicas. Assevera, ainda, que a licitação é inviável e até mesmo descabida, pois apenas o referido imóvel atenderia os interessados da coletividade e as pretensões públicas municipais.
Não indica o aludido parecer, porém, quais os elementos técnicos ou mesmo substratos fáticos que sustentam suas conclusões, demonstrando que se trata de manifestação estéril, inserida no processo administrativo apenas para cumprir um papel formal, dissociado da realidade fática e que visava, em verdade, dar roupagem legal a uma patente ilegalidade que estava sendo praticada, consistente na aquisição direta, por dispensa de licitação, de um hospital particular no elevado valor de mais de nove milhões de reais, mas sem qualquer observância das regras legais previstas no art. 24, X, da lei nº 8.666/1993.
[...]
Apesar disso, em uma clara violação ao princípio da boa-fé e desrespeitando o papel legalmente estabelecido dos Conselhos de Saúde como instrumentos de participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (art. 198, da Constituição Federal, Lei n 8.080/1990 e Lei nº 8.142/1990), os requeridos Duciomar Gomes da Costa e Cleide Mara Ferreira Fonseca deram continuidade, unilateralmente, ao processo administrativo para aquisição do Hospital Sírio-Libanês, caracterizando patente nulidade dos atos e configurando ainda ato de improbidade administrativa pela demonstração da conduta dolosa dos agentes públicos em violar as regras previstas no art. 24, X, da Lei nº 8.666/1993, art. 198 da Constituição Federal, Lei n 8.080/1990 e Lei nº 8.142/1990.
Não bastasse isso, é possível visualizar do processo administrativo instaurado pela Prefeitura Municipal de Belém que o fundamento jurídico utilizado para a dispensa do processo licitatório refere-se à compra de imóvel, mas no objeto do negócio jurídico existiam, além do hospital, bens móveis.
Em sendo assim, deveria ter havido ao menos estudo detalhado acerca da inserção de tais bens móveis na compra por dispensa de licitação, uma vez que o permissivo contido no art. 24, X, da Lei nº 8.666/1993 limita-se a bem imóvel. De fato, as pertenças que guarnecem o imóvel objeto de aquisição, em regra, não integram o negócio jurídico, salvo expressa disposição das partes, disposição legal ou circunstâncias do caso, consoante art. 94, do Código Civil.
Na presente situação, por se tratar de aquisição de imóvel onde funciona um hospital, seria até possível reconhecer como necessária a manutenção dos bens móveis, pois consistiam em equipamentos e mobiliário indispensáveis ao funcionamento do hospital. Porém, não se admite a ausência de enquadramento da compra direta desses bens móveis nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação prevista na Lei nº 8.666/1993, ou mesmo, como ocorreu no caso, sem ter havido sequer estudo técnico que demonstrasse a necessidade de tais equipamentos e mobília, caracterizado evidente violação à lei.
De fato, a limitação da competitividade do procedimento licitatório, bem como a dispensa de licitação, de forma proposital e sem amparo em lei, configura o ato ímprobo, pois traz prejuízos à administração, uma vez que um dos objetivos da licitação é a busca da melhor proposta, sempre visando a prevalência do interesse público;
[...
Outra ilegalidade caracterizadora de improbidade administrativa resta constatada na formalização do contrato de promessa de compra e venda, pois os documentos de fls. 214/215 comprovam que parte do imóvel em tela pertence à Clínica Zoghbi Ltda, pessoa jurídica e, portanto, diversa dos vendedores constantes do contrato supramencionado, o requerido Orlando Salomão Zoghbi e sua falecida cônjuge, Maria José Bastos Zoghbi.
Ficou devidamente comprovado pelo acervo probatório colacionado aos autos que a realização do negócio jurídico em referência diretamente com os representantes da sociedade empresária, pessoas naturais e não com a pessoa jurídica, como deveria ocorrer, foi um estratagema utilizado pelos requeridos para tentar burlar a regra prevista no art. 195, § 3º da Constituição Federal que proíbe a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social de contratar com o Poder Público, pois a referida sociedade empresária possui débitos fiscais perante à seguridade social.
[...]
No que concerne à aplicação de verbas pública em finalidade diversa da pactuado, o Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS, constatou a existência de pagamento de contas de energia elétrica e água do Hospital Sírio-Libanês, vejamos (fl. 700):
Constatamos, ainda, pagamentos com fornecimento de água e energia elétrica do Hospital Sírio Libanês, no valor total de R$51.792,18 (cinquenta e um mil setecentos e noventa e dois reais e dezoito centavos), utilizando recursos da Fonte 1302 – Recursos SUS, sendo os pagamentos realizados com recursos da conta nº 283.978-4 (PMB/SESMS/FNS), a qual recebe recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde.
Foi instaurado procedimento de Tomada de Contas Especial (TC 003.419/2010-0) perante o Tribunal de Contas da União – TCU (fls. 2.086/2.092) em virtude de irregularidades na aplicação de recursos do SUS, que posteriormente resultou na prolação do Acórdão n. 9.153/2011, no qual foram julgadas irregulares as contas relativas aos valores transferidos ao município de Belém/PA, condenando os ora apelantes Duciomar Gomes e Cleide Mara, solidariamente, ao pagamento da quantia total de R$ 434.449,51 (quatrocentos e trinta e quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos), e ainda Duciomar Gomes, em solidariedade com outro, ao pagamento do valor de R$ 217.342,67 (duzentos e dezessete mil trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e sete centavos).
O voto condutor do julgamento acima assim fundamentou (fl. 2.088):
[...]
Já em relação aos achados sob foco, os elementos constantes do processo delineiam com a precisão suficiente as suas ocorrências e as devidas responsabilidades pela sua consecução.
De fato, o relatório que antecede este voto sumariza uma transação de compra e venda entre o município de Belém/PA e um ente privado, tendo por objeto um bem imóvel, o Hospital Sírio Libanês, realizado sem as cautelas inerentes às negociações da espécie por parte 

do adquirente, no caso o ente federado, a qual, ao final, restou frustrada em decorrência de decisão prolatada pela 5ª Vara da Justiça Federal.
Além das irregularidades sumarizadas pela instrução precedente na aquisição do nosocômio, onde até a propriedade do bem é dada como incerta, consta também dos autos que o mesmo fora objeto de penhora em ação de execução movida pela União contra a Clínica Zoghby Ltda., pretensa proprietária do bem transacionado.
Há ainda notícia de outra penhora do sobredito bem em processo de execução fiscal de IPTU, em curso na 4ª Vara da Fazenda de Belém.
Nessa negociação, foram utilizados recursos federais transferidos para fazer frente a ações no âmbito do Sistema Único de Saúde que não tinham por destinação qualquer espécie de inversão financeira, mas sim o custeio de despesas diretamente relacionadas ao atendimento da população.
Nessa situação, como afirmam os pareceres, nem mesmo o município obteve qualquer vantagem com os dispêndios realizados, haja vista que não foi concretizada a incorporação patrimonial, cabendo a responsabilidade por ditas ocorrências recair sobre os responsáveis ora arrolados.
Ainda, houve o pagamento de despesas referentes ao fornecimento de energia elétrica e água do hospital privado envolvido na negociação com os mencionados recursos do SUS.
Ficou comprovado em tal procedimento, assim como na Auditoria realizada pelo DENASUS, que os recursos federais deveriam ser destinados ao custeio de ações e serviços de saúde, porém uma parte foi utilizada no pagamento de despesas referentes ao fornecimento de energia elétrica e água do Hospital Sírio-Libanês correspondentes a períodos anteriores à aquisição do imóvel, caracterizando liberação de verba públicas sem amparo legal, o que configura a prática de ato de improbidade administrativa descrito no art. 10, XI, da Lei 8.429/92.
Embora o apelante Duciomar Gomes tenha colacionado aos autos, na data do julgamento do presente recurso, parecer do SubProcurador-Geral do Ministério Público vinculado ao Tribunal de Contas da União (fls. 2.278/2.281), no qual se manifesta no sentido de dar provimento ao recurso de reconsideração para tornar sem efeito o Acórdão n. 9.153/2011 – 2ª Câmara, julgando regulares as contas com ressalva, cabe ressaltar que, em consulta ao sítio eletrônico do TCU (), verifiquei que o julgamento do aludido recurso ainda encontra-se pendente. 
Aliás, é certo afirmar que eventual aprovação das contas pelo TCU não vincula a decisão em sede judicial, tendo em vista a vigência em nosso ordenamento jurídico do princípio da independência das esferas administrativas e judicial, nos termos do art. 21, II, da Lei 8.429/92:
Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta Lei independe:
[...]
II – da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas.
Feitas essas considerações, verifica-se que os requeridos, na qualidade de Prefeito do Município de Belém e Secretária Municipal de Saúde, empregaram recursos federais destinados à saúde em outros fins que não aqueles pactuados, bem como direcionaram ilicitamente a compra do Hospital Sírio-Libanês com dispensa de licitação sem a imprescindível participação do Conselho Municipal de Saúde.
As falhas identificadas ultrapassam os limites da mera irregularidade administrativa ou inabilidade do gestor municipal e da secretária de saúde, haja vista ter ficado comprovada a dispensa indevida de licitação, bem como a liberação de verbas públicas sem a observância das normas legais.
Portanto, não há como admitir a improcedência do pedido no tocante aos apelantes, visto que estes, na qualidade de gestores do Município de Belém, deram causa a malversação de recursos do SUS. 
Desse modo, não há dúvidas sobre a responsabilidade dos requeridos pela prática do ato de improbidade administrativa. Contudo, ao contrário do concluído na sentença, as condutas dos requeridos subsumem-se ao descrito nos art. 10, XI e ao art. 11, caput, I, da Lei 8.429/92.
No tocante às sanções, é cediço que as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.
A propósito, colaciono os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DESCRITOS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI 8.429/92. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DOLO. EXIGÊNCIA. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PENALIDADES. APLICAÇÃO ALTERNATIVA. MULTA. ADMISSIBILIDADE.
[...]
6. O art. 12 da Lei 8.429/92 atribui ao Judiciário a realização da dosimetria da pena, tomando-se por base a gravidade da conduta, a extensão do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente. Nesse contexto, não há obrigatoriedade de aplicação cumulativa das sanções, cabendo ao magistrado fixar as penalidades em obediência aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade e aos fins sociais a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe. 
[...] 
8. Recurso especial provido em parte. (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. GERENTE DE BANCO POSTAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VALORES OBTIDOS EM RAZÃO DO CARGO. ART. 9º, CAPUT, LEI 8.429/92. PROPORCIONALIDADE E RAZOBILIDADE. APLICAÇÃO ISOLADA. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do que dispõe o art. 9º, caput, da Lei n.º 8.429/92, “Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta lei”.
2. Consolidou-se o entendimento de que o princípio da proporcionalidade deve servir de baliza na aplicação das penas previstas nos incisos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, que poderão ser impostas de forma cumulativa, parcial ou isoladamente, conforme as peculiaridades do caso em análise. 
3. No que diz respeito à aplicação das sanções pela prática de ato de improbidade, é preciso que haja razoabilidade no momento de se fazer essa correlação entre fato e sanção, para que não se configurem situações absurdas, desarrazoadas, decorrentes da aplicação de sanções exageradas ou ínfimas.
4. No caso, majorada a pena de multa para não se prestigiar a impunidade, notadamente porque aplicada de forma isolada.
5. Apelação parcialmente provida. (AC 0003227-91.2009.4.01.3500/GO, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, Terceira Turma, e-DJF1 de 10/06/2011).
O magistrado a quo condenou os apelantes às seguintes penas: a) pagamento de multa civil no importe de R$ 434.449,51 (quatrocentos e trinta e quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos) para a requerida Cleide Mara e no valor de R$ 651.791,88 (seiscentos e cinquenta e um mil setecentos e noventa e um reais e oitenta e oito centavos) para o requerido Duciomar Gomes; b) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos e c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais, ou creditícios, por 05 (cinco) anos (fls. 2.161/2.162).
Estando às condutas dos apelantes subsumidas ao art. 10, XI e ao art. 11, caput, I da Lei 8.429/1992, eles estão sujeito às penas do art. 12, II, do mesmo diploma legal, que assim dispõe:
[bookmark: art12]Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
[...] 
[bookmark: art12i][bookmark: art12ii]II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
Portanto, as sanções devem ser razoáveis (adequadas, sensatas e coerentes) e proporcionais (compatíveis, apropriadas e pertinentes com a gravidade e a extensão do dano material e moral) ao ato de improbidade, não devendo ser aplicadas, indistintamente, de maneira cumulativa.
O ressarcimento ao dano é devido como forma de recompor o patrimônio lesado.
Quanto à reparação do dano, o juiz sentenciante afastou sua aplicação em razão de o Tribunal de Contas da União já ter condenado os requeridos ao pagamento do valor repassado, possuindo a União titulo executivo extrajudicial, sob pena de bis in idem.
À míngua de recurso do Ministério Público Federal deixo de aplicar a aludida pena. 
No que concerne à multa civil, Marino Pazzaglini Filho ensina que ela não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve considerar a gravidade do fato, a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade. Afirma que[footnoteRef:1]: [1:  FILHO, Marino Pazzaglini. Lei de Improbidade Administrativa Comentada. São Paulo, 2011. Atlas. 5.ed.145p.] 

[...] Trata-se de sanção civil pecuniária, graduada conforme a espécie do ato de improbidade administrativa, objeto da persecução civil, e imposta na sentença que julga procedente a ação civil respectiva, motivadamente entre os limites mínimos previstos nos incisos do art. 2 da LIA. Ela é paga pelo agente público condenado; seu valor é atribuído à entidade pública vítima do ato de improbidade por ele praticado.
A pena de suspensão dos direitos políticos consiste na privação do agente de votar e de ser votado por um período de tempo. Tal pena foi introduzida no rol daquelas a serem aplicadas pela prática de ato de improbidade administrativa em razão de que boa parte dos agentes que praticam ato ímprobo o faz durante o exercício de mandato eletivo, aproveitando dessa condição. Por tal motivo, a Lei 8.429/1992 visou coibir que aqueles que exercem mandato eletivo venham a praticar tais atos, sob pena de tornarem-se inelegíveis.
A pena de proibição de contratar com o Poder Público impede a parte de participar de licitações, enquanto a proibição de receber benefícios ou incentivo fiscal ou creditício implica a não concessão de perdão de sanção tributária ou de débito tributário, de recebimento de subvenções e subsídios de entidades públicas, atingindo, inclusive, a pessoa jurídica da qual o condenado seja sócio.
Analisando as penas aplicadas, verifico que a pena de multa civil fixada no valor correspondente ao dano causado ao erário é excessiva, o que justifica sua redução à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Não obstante o art. 12, em seu inciso II, da Lei 8.429/92 estabeleça que a pena de multa será fixada em até duas vezes o valor do dano, é certo afirmar que a multa não pode ser demasiadamente elevada, sob pena de ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Ademais, na hipótese dos autos não ficou demonstrado o dano ao erário nas parcelas referentes ao pagamento do imóvel adquirido na medida em que os valores foram bloqueados judicialmente, cujo prejuízo ao erário restringiu-se ao pagamento de despesas destinadas à saúde em outros fins que não aqueles pactuados.
Assim, reduzo a pena de multa fixada para o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada requerido.
Nesse sentindo é o entendimento adotado por esta Corte Regional:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/92 AOS AGENTES POLÍTICOS. PRERROGATIVA DE FORO DE PREFEITO. PRESCRIÇÃO. DANO AO ERÁRIO. RECURSOS FEDERAIS PROVENIENTES DO FUNDEF, PNAE E PAB. ATOS DE IMPROBIDADE COMPROVADOS. DOLO CARACTERIZADO. CRITÉRIO DE APLICAÇÃO DA MULTA CIVIL. RECURSO ADESIVO DA PARTE QUE JÁ MANIFESTARA APELAÇÃO. [...]
6. Embora haja previsão legal para tanto (Lei 8.429/1992 - art. 12, I), a multa não deve ser muito elevada, mesmo porque expressa apenas um plus punitivo ao ressarcimento patrimonial. A apenação, em face dos precedentes desta Turma, deve ser reduzida para 10% do valor do ressarcimento - a lei fala de fixação de zero até três vezes o valor do acréscimo patrimonial -, para evitar excesso punitivo, sem razoabilidade.  7. Não conhecimento do recurso adesivo. Desprovimento das apelações do MPF e da União. Provimento parcial da apelação dos demandados.
(AC 0000204-85.2005.4.01.3304 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 p.344 de 12/12/2014)
No caso, os requeridos, na condição de Prefeito e Secretária de Saúde do município, tinham o dever constitucional de zelar pela boa e regular aplicação das verbas públicas. Em assim não o fazendo, demonstraram desprezo aos valores éticos e jurídicos inerentes ao exercício de seu ofício, de sorte que entendo como razoáveis e proporcionais a aplicação das penas de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos, de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por 05 (cinco) anos e de pagamento de multa civil correspondente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), as quais são suficientes para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica.
Cumpre ressaltar que excluída a ocorrência de dano no tocante ao pagamento dos valores referentes à aquisição do Hospital Sírio-Libanês e reduzida a pena de multa para os ora apelantes, aconselha-se a extensão do resultado, por aplicação do preceito do art. 1.005 do CPC/15 (”O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses”), ao requerido Orlando Salomão Zoghbi, sócio da Clínica Zoghbi Ltda (proprietária do Hospital Sírio Libanês), que não recorreu.
Assim, excluo a condenação ao ressarcimento ao erário no montante de R$ 651.792,18 (seiscentos e cinquenta e um mil setecentos e noventa e dois reais e dezoito centavos) e reduzo a pena de multa civil fixada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO às apelações para enquadrar as condutas praticadas pelos requeridos ao descrito nos arts. 10, XI e 11, caput, I, da Lei 8.429, bem como para reduzir a pena de multa fixada que corresponderá a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada, estendendo-se o resultado do presente julgamento ao requerido Orlando Salomão Zoghbi, nos termos do art. 1.005 do CPC/2015.
É como voto.
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